
CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEOSLATIVO 

ARQUIVADO EM 

-Chef( de Seca° écnica - 
RE -4 	 AgPaRRIOA 

PROJETO DE LEI 

! MA TERIA LEGISLATIVA: PL 

• ! PROMMENTE: VEREADOR 

if 

: 0i-0282/1995 DE 1995 

01-0202/1995 DE 30/03/95 

CARLOS ZARATTINI 

-* 

EMENT A: 

DISPOE SODRE A UTILIZACAO DE TECNOLOGIA DE  •RAC40 ! - 
TRICA 1440 POLUENTE NOS CORREDORES DE TRANSPORTE COLE- 
TIVO NO MUNICÍPIO DE 	340 PAULO, 	E D4 OUTRAS PROVIDEN- 
CIAS. 

•* 

-* 

ODSER V ACOES: 

CNC Solutions 
Tipo Processo Legislativo 

2616112610010502  (4 	2 7 64-7 6 
1101 1101 1101 11111  11111 1E11 11111 11111 11111 11111 ill 11111 11111 1111 liii 

COD. 0212 



29~eio

LIDO HOJE ln
ÁS COMISSÕES DE:	 mip 199

n r-ça*55 cf V4

ch.fl 

0	 •-•0 

sEçA r) - . .-- y;s

1,	 • 3,-0,MP,R,n55

	 _.

4
Aks'LT7
 

N-T EENTE

cõi	 PL
PROJETO DE LEI Nc ed-0282/i995

Dispõe sobre a utilização de
tecnologia de tração elétrica não=
poluente nos corredores de
transporte coletivo no municipio de
São Paulo.

YY-X., ; c po5? d. 26z P00 atosào_:

pt 1°. - Os corredores de transporte coletivo em operação ou que vierem
rplefitados no município de São Paulo deverão necessariamente contar
nologia elétrica de tração.

Parágrafo 1°. - Entende-se como corredor de transporte coletivo a via•
pública que possui infra-estrutura física que defina no sistema viário uma ou mais
faixas exclusivas e/ou segregadas para a operação de veículos de transporte
coletivo em superfície.

Art. 2°. - Essa lei se aplica para todos os corredores em operação ou que
venham a operar no município de São Paulo, inclusive aqueles com origem ou
destino em outros municípios da Região Metropolitana de São Paulo.

Art. 3°. - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60(sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação.

Art. 4°. - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Sessão, 30 Sz ~.,,e5.0	 C7.5:t.A..

Vereador C ri' Zarattini
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APROVADO EM ta. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO
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JUSTIFICATIVA

Folha n o

no

.. de ;g

O presente projeto busca restringir a poluição sonora e do ar nos
corredores de transporte no Município de São Paulo.

É sabido que os veículos com motor elétrico, como os tróleibus ou VLT
(bondes modernos), não poluem a atmosfera e produzem ruído muito inferior ao
dos motores à combustão. Nesse sentido, é fundamental que na implantação de
corredores de transporte seja garantida a exclusividade desse tipo de veículo de
transporte coletivo. Só assim, o impacto gerado nos imóveis e na população
lindeira pelo alto volume de tráfego dos corredores, será reduzido.

400



A. Com. de Const. o Justiça
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LUIZ AREI" DE (›-ffVALHO

Ass. Tecn.	 PMe - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

()Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3 

do processo n° 	 28.2	  de 19. P5	 5	 4 	 ,  95 	 (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 5-4-95

"CAriti



documento 	 e papel para informação, rubricado- ......
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REQUERIMENTO 1 3 2-- RDS
,13-0294/1995

•

Requeremos à Douta Mesa, com fundamento no art. 13, kj, c,
combinado com o art. 17, II, J, ambos da Resolução n° 02/91 a regularização da
tramitação legislativa do Projeto de Lei 282/95, de nossa autoria, que "dispõe
sobre a utilização de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos corredores de
transprote coletivo no Município de São Paulo", com a sua remessa à Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Ambiente, posto que esta proposição
encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça desde o dia 06.04.95, com
todos os prazos regimentais expirados, em total afronta ao art. 64 do Regimento
Interno desta Casa.

Sala das Sessões, 02 de maio de 1995
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PROJETO DE Ln ã432/1.995	 02/05/95-15.29.01

r:n-Ur.!== ==.7.	 =	 =V=

Ementa: DISPU SOBRE A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA DE TRAÇÃO ELlá
TRICA NÃO POLUENTE NOS CORREDORES DE TRANSPORTE COLE-
TIVO NO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDa.R-
CIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) CARLOS ZARATTINI (PU

Apresentado ,m11 	 - 30/03/i995
Autuado em ........ : 30/03/1995-Processo 01-282/1995
Leitura 	 • 30/03/1.995, na Sessao Ordinaria 264, Legislatura 11-3
Publicado 	 • no P.O.M. em 04/04/1995, pagina 35, coluna 1

Palavra( s) chave(s): CORREDOR DE ONIBUS / FAIXA DE ONIBUS / FAIXA DE
TRANSITO / ON1BUS ELETRICO 	 POLUICAO / POLUICAO SONORA / SISTEMA VIARIO
TRANSPORTE COLETIVO / VIA PUBLICA.•

! Comissao(oes) designadas em 30/03/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

OS
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

• ATIVIDADE ECONONICA 	 ECON
FINANÇAS E ORCAMENTO - FIM

TRAMITACAO:
=====.

.x..	 y..	 x.
1 Sigla da Arca I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 1	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1

I ATM	 1	 30/03/1995	 I	 05/04/1995•17:09	 I
I JUST	 1	 06/04/1995-U:07	 1	 1
x	 x	 x	 -x

comissno DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 06/04/1995
Prazo regimental 	 • 21/04/1995

de'Relator 	 • Vereador(a) MELO RODOLFO (PMDB)
1Mr Designade em 	  06/0,i/1995•

•
•
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•

•
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REQUERIMENTO	 - REIS
13-0294/1995

Requeremos à Douta Mesa, com fundamento no art. 13, 1, c,
combinado com o art. 17, II, J, ambos da Resolução n° 02/91 a regularização da
tramitação legislativa do Projeto de Lei 282/95, de nossa autoria, que "dispõe
sobre a utilização de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos corredores de
transprote coletivo no Município de São Paulo", com a sua remessa à Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Ambiente, posto que esta proposição
encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça desde o dia 06.04.95, com

•
todos os prazos regimentais expirados, em total afronta ao art. 64 do Regimento
Interno desta Casa.

Sala das Sessões, 02 de maio de 1995

ct,24.
Carlos Zar-agni
Vereador - PT

•
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

•

Ver. Dárci4Arruda

Presidente da Comissão d

Constituição e Ju ,.. iça



• ,	 h	 Á

Ver. bárcio Arruda
Presidente ,/

Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitag.:ão, conforme determina o art.

64 do Regimento interno.

•
Em,



À Douta Comissão de
chíiica Urbana, Me:rodo:liana

e Meio mbient$
Em

AtinRÉ

Secretára

Itecebido Tia Comissão (le 1	 rl nalsa.

Lru 501 (  S.02  lis.

•Luis Fernandek

Reg. 1
• de Araujo
40

•



a/Á t9f-0
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SU
PAULO

Folha	
do pi:oc

t95
O funcionáriofuncionário

	 F I

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconSti-
tucionalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal
obrigando ao ar q uivamento do mesmo.

CONSIDERANDO q ue,	 a	 Douta	 Comissão	 de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.	 tb ~I./..Z vir rÁbíd:os

r	
J•• r id • I

CONSIDERANDO que às Comiss6es ,RerilianeneS'que
ad.nda deverão se pronunciar sobre a i3o1ositura- preêJ:sam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão .de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o\reexame
em tela seja realizado sem prejuízo do praZo re g imental desta
Comissão, possibilitandoi _desta_for_ma2 . hosso'_ptorftfficiWihento
sobre o mérito da pro p ositura.	 j31 •

t111.,	 Piz:;,:ti,:t?.f0;) rib

Sala da Comissão c.15 PolíticaUrban-a": MetrãPoli . taria e Meio
Ambiente, em W(i13-15.-

~9,4

Vereador Ant nio Paiva eonteiro Filho
v~,C7C.

Presidente da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
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Por solicitaça
para prov tdàn

SP.. a

esideate,

...	 ...

En CIOPPOCA A	 L
Chefe Gaia. resIdênefe

. Reg. 22. 72

Recebido Tia
Constel-li

.."") "

Comissao de

afi ?I;D, b e •

e Justiça

Presidente

ti

..111•1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Ptxtit .-)1

sEGUCti,jerecds °duo de!O 	 ::»22—rub,:coslos bu . 12,
.1

folhas de o °. u../ .0 /  OY 
I

relátar

Ncbr Verea	 JZ 	

Sala d C,Huissão de Constituição e Justi;ade 
de 19.61 
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 0%/Oçoi 95

Ver D

Presid	 dCo 7

9

Presidente a Co isso de

. 

Constitui . ao e Justiça



Comissão de Cimstituição e Justiça
presidente-

MEN-0

rV2)4v ciArt-

.11.•

:1.7	 RELCOM

17 -1558 /1995

1

Câmara Municipal de São P
16	 FV-1. R

1.145/1995

Parecer Conjunto n° 	 das Comissões Reunidas de
Constituição e Justiça, Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, Atividade Econômica e Finanças e Orçamento sobre o
PL 282/95

O PL 282/95 de autoria do nobre vereador Carlos Zarattini dispõe sobre a utilização
de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos corredores de transporte coletivo no
município de São Paulo.

A proposta ampara-se nos artigos 13, I e 175, I e VIII da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Pela Legalidade.
É o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Quanto ao aspecto ambiental e urbanístico, cabe-nos ressaltar a importância deste
• projeto para São Paulo. Com sua aprovação, os problemas de poluição sonora e do ar,

constantes na região ao entorno dos corredores de ônibus, tendem a diminuir. Isso devido aos
• veículos de tração elétrica, como os tróleibus ou V.L.T. (bondes modernos), não poluírem a

atmosfera e produzirem ruído muito inferior aos dos motores à combustão. Nesse sentido, é
imprescindível que a implantação de corredores de transporte venha acompanhada da
exclusividade da operação de veículos com motor elétrico. Isso reduziria em muito o impacto
gerado nos imóveis e na população lindeira devido ao alto volume de tráfego dos corredores.

Favorável é o parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente.

O projeto em tela não traz problemas na questão econômica de nossa cidade. Ao
contrário, garante que a qualidade de vida dos imóveis lindeiros aos corredores de ônibus seja
menos prejudicada.

Favorável, portanto, é o parecer da Comissão de Atividade Econômica.

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
4	 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Por isso, favorável é o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Sessões, 02 1 /.03 (95



-£1-4
presidente-

t.

Câmara Municipal de São P

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
presidente-

Comissão de Atividade Econômica

4 Comissão de Finanças e Orçamento
presidente-
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6.9.9212 511

RODÍZIO

10 2

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULno	 dO P".
- TAQUIGRAFIA	 r.:101-52-----

ORADOR
/\(•._ 

-

TA0ÁGRAFO

ANA

SESSÃOlUiGRAFO	 SESSÃO	 DATADATA

28.1n, 282/95 # do Vereador Carlos Zarattini (1n) Dispo sobra a utiliza..

ção de tecnologia de tração elétrica nao poluente nos corrodoreo do troai

porte coletivo 72.0 1Tunictio do W.o Paulo. Pa,se do discussão:4 .3.g. Aprovaç'"

mediante voto favorãvol da maioria absoluta dos =broa da CUara.

CÓD. 0596



RADOR CONT.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA — r Ti n

do proC.

SESSÃOTAQUÍGRAFO DATA •
........

••••••.. ........

ANA 6.9.95212 SE

RODÍZIO

10

FOLHA

4

O SR. IRESIDEmTE (jIguel Colam:mo ... PPR)

00 Srs. Vereadores que estimmo de acordo permaneçam como erstão;

quem 'quiser co manifestar eni sentido contrário que c faça agora.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DATASESSÃO

530
DISKCADERNO

RODÍZIO 1 FOLHA

12xrcelo

TAQUÍGRAFO

2645Sétra.l 26.11,94

onA66

FJ1ha n o 	 "rô pron.

Ad61;—'2----2--conrA4P;HTV-CX -4

OPERADOR REVISOR

EX XX

PL 282/95, do Vereador Carlos Zarattini (PT)

DispZie sobre a utilização de tecnologia de tração eldtrica não poluent.

nos corredores de transporte coletivo :1 no LTunicpio de São Paulo.

Pape da discussão: 20.

Aprovação mediante voto favorável da ne.ioria absoluta dos nenbros da

Calara.

XXXX

59

CÓD. 0596



DISKCADERNO

a aEL-12/3o O G readoroNI =O I2 sessão sa1n4=i2=UI

RODÍZIO

3D

FOLHA

6"

-
-CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Marcelo

SESSÃO DATA

264.5.2xtra 26.11.96

RADOR

Folha n.o

rk,•
do proc.

ÁPARÈL-r--

OPERADOR

o sn. PRESIDWIT (Brasil Vita - PPB) - Não bxí oradores ins-

°ritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favordm

veie permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

vmrificação ft nnminal de votação. manifestemmse agora. (Pausa). Está

aprovado. Vai à sanção.

REVISOR

ti-m- Orcl 12.--11-5-151 M:=

Estão encerrados os nossos trabalhos.

ÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-	 ----
Pop& pnrn frilornmçno, rub l Icndo corno lollin ne

, do processo ne	CP 2C7  dd 0 ' l 	1 (A) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na éWf  a. Sessão Extraordinãria de  6J // í
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

9/

• LUIZ ARETAS ?e CARVALHO
P.ssessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

h

R ECEBIDO t Ni e
Em .1.2j. 	 u7C
14.., h0fae

•

4.

• •	 •

CÕD. 0233



Sra. Soraia,
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(n):

• .

.	 •Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia
autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

27.11.96 •	
.	 „ • •

1 . 11	 • 1:• • ; 11,	 "	 •	 '	
•S'irD „

kAARG/}kle,ig
;	 .; ; ;	 I	 ,j	 •	 ./récnica	 it.

• .s" CbeIC.	 •
• Splutituto
t • i,	 '	 •	 i•

.	 •••

Sra.	 • 11').,*Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de
V.Sa.

27.11.96

á.
SEGUE 	 /unindo 	  esc !In sInIn. 	 doa:moldo 	 o pnpnl pnen lailommçào. lubitendo 	

soblam 	
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São Paulo, 03 de der[J13/.,5 de 199

•

18 - OF-LE133
OFICIO M.0981/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 26 de novembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 292/95 de autoria
do Vereador Carlos Zarattini - dispondo sobre a utilização
de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos corredores
de transporte coletivo no Municí p io de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

BRASIL VI TA
Pr2sidánts

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



18 - OF-LEG3
we, OFICIO ti-0981/1996

• .

competente n2 48 e datilo grafei. Eu,
ZIS1

1.WaL

----------Cápia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 26 DÇ

NOVEMBRO DE 1996,  Cópia extraída de fls. Oi do Processo ng

01-0282/1995. (PROJETO DE LEI N2 282/95). Dispeie sobre a

utilização de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos

corredores de transporte coletivo no Municí p io de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1.2 - Os

corredores de transporte coletivo em operação ou que vierem

a ser implantados no Município de São Paulo	 deverão

necessariamente contar com tecnologia elétrica de tração. !h

i2 - Entende-se como corredor de transporte coletivo a via

pdblica que possuí infra-estrutura física que defina no

sistema viário uma ou mais faixas exclusivas e/ou segregadas

para a operação de veículos de transporte coletivo em

superfície. Art. 22 - Esta lei se aplica para todos os

corredores em operação ou que venham a operar no Município

de São Paulo, inclusive aqueles com origem ou destino em

Ilr outros municípios da Região Metropolitana de São Paulo. Art.

32 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 42

- , As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotaç6es orçamentárias próprias, su p lementadas se

necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. Eu,

......... 	 MOZ1-ÇS D.E	 . Assistente Parlamentar padrão "OPA-
Assistente Parlamentar

5-A" extraí a presente cópia fielmente de fis. do 144ro



!! wnwnop,
',.*.--k IVE,40.101

Ni, 11.1,0111',Vf
,1.0 IbIlhod04.,
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Folha n. •  ,-.2)0 	 do proc
N •	 __O.D.) de 19  S'''S

a" - o _ •1 "mei=
i 84111/	 tu ci.,erio

Alri:
tu ciy;rioeárnara Auticinaa 	 - 5477

Oficial Legislativo	 padráo "OPA-9-B" a conferi. 	 São

Paulo, 27 de novembro de 1996. Chefe da Seção	 Técnica

•

F;eparo
Gel<	 •	

Registro	 de	 Documento

MA ARETE	 :;A SILVA	 .6iza InPleCAkoniiire
le g islativos, . 

Chefe de • Sti:.:1,N •;'ecnita. 141 . • • • Visto, 	 DiretmaStabst 	
~Co

Diretora do Departamento dos Serviços Le g islativos da Câmara

Municipal de Sáo Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteir F' F • Unas

g
Pires; Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário
Ouimares. 

	 o	 A mir

krms

dede



Folha n.  rIV  do proc.
N	 ,Q,P,do i9_'5

2A	 • •	
O	 nário	 4

amara A/Met/Wide	
,(

a0 zé
Ivi

LEI N2

Dispóe sobre a utilização de
tecnologia de tração elétrica
não-poluente nos corredores de
transporte coletivo no
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. i g - Os corredores de transporte coletivo
em operação ou que vierem a ser implantados no Município de
São Paulo deverão 'necessariamente contar com tecnologia
elétrica de tração.

§ 12 - Entende-se como corredor de transporte
coletivo a via pública que possui infra-estrutura física que
defina no sistema viário uma ou mais faixas exclusivas e/ou
segregadas para a operação de veículos de transporte
coletivo em superfície.

Art. 22 - Esta lei se aplica para todos os
corredores em operação ou que venham a operar no Município
de São Paulo, inclusive aqueles com origem ou destino em
outros municípios da Região Metro politana de São Paulo.

Art. 32 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Ar t. 42 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçÓes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de novembro
de 1996.

krms



Folha fl.	 022i do proc

CÂMARA MUNICIPlJQpiAUI
O funcionário O"

São Paulo,  03  de 	 dezembro 	de 19

REÇEBIJi kie6
KATIA SOM 57

NDÃO DE MOURA
éc. dm.

SGM-A11.

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 981 , de

03/12/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2	 282/95

de autoria do Ver, Carlos Zarattlnl.

Anexo:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n'f 	 ?I' 937 

do processo n°	 a2 01-• 	 de 19..	 /	1	 	  (a)

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

26.12.96

MARGARETEWNES DA SILVA
Chefe de Seçáo Técnica III

Substituto

ceia 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha	 n° 	

Em 	   

(a)



Mg&ta a.(1 ,./Znic0e,è2

São Paulo, Z3de PC-Z;(1'1/4-4 MM) de 1996

Filha ia	 do proc.

di 191ci> 
41P

esidente

?91
'	 GABINETE DO PREFEITO

0/ido A .2 oe n.o

LIDO HOJE
Às COMSSSÕS DE:

A<,,-..utst!Sffrtç--142`1"teçiVÉ.12x

15 — DOCREC
15-0389/1996

..........,-,.,..,--,.....,..-1.
Xt R
l	 -

a4--1-42"~la 	 !

1
 Ais i:,,, 	 '6: 0 vTo J I

.m.,n•:Al. ar •-n,1........Zag.”...,V.T.r

Tenho a honra 4e /acusar o recebimenth
n52 18/Leg. 3/0981/9k/ com o qual Vossa

	  Exccrència encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 26 de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei ng
282/95.

D‘G

De iniciativa de ilustre integrante
dessa Colenda Casa, Vereador Carlos Zarattini, o
projeto dispõe sobre a utilização de tecnologia de
tração elétrica não-poluente nos corredores de
transporte coletivo no Município de São Paulo.

Sem embargo dos inegáveis méritos que
a inspiraram, dirigidos à preservação ambiental, não
pode a propositura prosperar e converter-se em lei,
imrondr.-se, nos termos do artigo 42, parágrafo 1 Q , da

N

i Orgânica do Município, seu veto total, por

--------NO. constitucionalidade e contrariedade ao interesse
A t4 pylico.

Com	 efeito,	 a	 utilização	 de
N	

Com	 efeito,	 a	 utilização	 de"--
i ffis tecnologia especifica em vias públicas do Município é•	 23 '3 - 1- matéria de competência do Chefe do Executivo, pois

via 	 públicas constituem bens municipais,
_Dl. * s	 utilização de tecnologia especifica nessas vias é

matéria típica de gestão administrativa. 	

e

Quanto aos bens municipais, o artigo
111 da Lei Orgânica do Município determina caber ao
Prefeito sua administração, respeitada a competência
da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.

No tocante à gestão administrativa,

4?/)  

trata-e de matéria própria do Execvtivo Municipal,
segundo a política adotada pela Administração, de
acordo com seus critérios exclusivos de conveniência
e oportunidade.

Assim como ao Executivo não é dado
interferir em questões internas da Câmara, a esta não
é legítimo tomar a atribuição de administrar a
Cidade, sob pena de quebra do princípio da
independência e harmonia dos Poderes do Estado,
consagrado no artigo 2 Q da Constituição Federal e no
artigo 6Q da Lei Orgânica do Município.

SGM - 002 - DGM



Além de juridicamente' inviável, o
projeto contém medida que, no momento atual, seria
inoportuna e inconveniente, a recomendar sua rejeição
na Integra.

Na verdade, os corredores hoje em
operação na Cidade foram construídos prevendo-se a
operação também com veículos trólebus, possibilitada
pela participação do Estado na destinação de
recursos para a implantação de rede de distribuição
de energia, sub-estações, rede de alimentação, etc.

Entretanto, pela falta de uma
política privilegiando o uso de energia elétrica para
tração no transporte e com a supressão total de
subsídios federais à energia elétrica voltada ao
transporte coletivo em 1986, 	 os estudos de
,implantação de trólebus nos corredores não evoluíram.

A atual administração da São Paulo
Transporte S/A, dentro de seu Programa de Metas
estabelecidas, licitou a construção e operação de
corredores exclusivos que utilizarão ônibus de grande
capacidade, cuja equivalência é de 1 articulado para
cada 3 ônibus convencionais, em razão da necessidade
de minimização dos níveis de poluição da Cidade,
causadas pelos ônibus diesel, os quais, em verdade,
não são considerados o principal agente poluidor,
comparativamente à quantidade de veículos leves.
Nessas licitações, foi exigência. do órgão Gestor o
atendimento à legislação vigente referente aos
aspectos de emissões, complementada pelas normas de
emissão sonora.

Outra premissa básica destas
concorrências foi uma pontuação diferenciada para
diversas tecnologias existentes e uso de dispositivos
especiais para redução de poluição, sendo certo que o
uso de trólebus mereceu a maior pontuação. Houve
porém predominância nas propostas das empresas
participantes no uso de veículos que utilizam sistema
de propulsão diesel, em virtude do alto custo da
eventual adoção da tecnologia de tração elétrica.

É fato notório que a solução para a
melhoria do transporte de passageiros, numa cidade
como São Paulo, é a construção de corredores de
grande demanda, que traz como resultado também o
descongestionamento dos centros comerciais e grandes
avenidas, porém o custo da implantação da infra-
estrutura operacional (sub-estação, desapropriações,
rede aérea, etc.) para veículos de tração elétrica
poderá transformar-se, dependendo da hipótese, em
fator impeditivo para a construção do próprio
corredor.

De ser aduzido, ainda, que a
construção desse tipo de corredores é precedido de
estudo de demanda de passageiros por faixa horária,
das condições físicas das pistas e das calçadas, da
melhoria da velocidade comercial e dos itinerários
alternativos em casos especiais.

Assim,	 embora	 reconhecendo	 os
benefícios decorrentes da tração elétrica, não se



Folha n.o 	 di—T;74:
L'.242 	de 1 e 3_

pode excluir outras alternativas para o transporte
coletivo, também de baixo impacto ambiental.

O projeto em foco é, pois, além de
inconstitucional, contrário ao interesse público,
impondo-se, diante disso, seu veto total.

E, restituindo a cópia autêntica de
início referida, devolvo o assunto ao conhecimento
dessa Colenda Câmara Municipal, que se dignará de
deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protele de minha
alta consideração.

•

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
NMAG/sffs
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•

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE

NOVEMBRO DE i996.  Cópia extraída de fls. Oi do Processo

01-0282/1995. (PROJETO DE LEI N2 282/95). Dispeie sobre a

utilização de tecnologia de tração elétrica não-poluente nos

corredores de trans porte coletivo no Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE $ÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os

corredores de transporte coletivo em operação ou que vierem

a ser implantados no Município de Sào Paulo deverão

necessariamente contar com tecnologia elétrica de tração. §

i2 - Entende-se como corredor de transporte coletivo a via

pdblica que possui infra-estrutura física que defina no

sistema viário uma ou mais faixas exclusivas e/ou segregadas

para a operação de veículos de transporte coletivo em

superfície. Art. 22 - Esta lei se aplica para todos os

corredores em operação ou que venham a operar no Município

de São Paulo, inclusive aqueles com ori gem ou destino em

outros municípios da Região Metropolitana de Sào Paulo. Art.

32 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 42

- As des pesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotaçáes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. Eu,-
XKWYA 1MRWMNSIkilE.UWV. Assistente Parlamentar p dráo "G

Assistente Parlamentar

5-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do li
ZUZOMAT9!

compete te n- 48 e datilografei. Eu,	 ..011ALAspidaVg5V

o

XAT.HYA p dráo "OPA-
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Paulo, 27 de novembro de 1996. Chefe da 	 Seção	 Técnica

de	 Prparo ,, /,
1 	e
	 .Registro	 de	 Documento

/h5ÁfÁ,	 fr,o, •••• /f4)5 4:3-/	
.n

,,,
GARETE mit,:! ,.;; DA SILVA) js t o, 	

riza tai›Vbainine

legislativos,....cs, , .,., .eie'ue Seçao 'ãicniCiil
:
l • •	

jpár	 lbst 	
wr.3

Munici pal de São Paulo,z

•

Oficial Legislativo padráo "OPA-9-13" a conferi.Oficial Legislativo	 padráo "OPA-9-13" a conferi.	 ,, o:a

submituto
Diretora do Departamento dos Serviço114resfmrn dm nonnrfnm>nICIU SCI-ViC0 LedisÜtívas da Câmara



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

of - ged 96-- 	 ‘°":9e3g:3do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Às Comiss6es de Justiça, Política Urbana, Trânsito e Finanças

e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

$0/ LUIZ AREIA kj'AjlfrafT2A11-%-'—e'...-----20
Assuam Técnico Leg. Cholo.

A. T.
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Recebido na Comisso dãe

itutgi4D
Eat3dMffi às Q° 194

ORLAND O KOrt tkIENDES
AUXILIAR LEGIsLA•11V0

À DT. 94 - Senhora Chefe,
acerr.	 o Art. 275

do Regimento 1 ,- 4Ns3iz;it-o - o arquiva-

mento do	 etRehl2 P ro i'At.S. 44 A '")
. 4; 

SP., U /	 /1
." I

'ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Isni	 He,(el
Ao Nobre

para rabiar.

Saia da COffliTilál d.LDIstitwoRa

.. . ..	 déj
em 	

atuioãa	 ••

À Aldr PED19

Marlene iS: elyOliveira
Seactária

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	



RODÍZIO

OPERADOR

TAQUIGRAFO

Marcia

SESSÃO

1480 ord.

DATA

16.4.98
DISKCADERNO

FOLHA

"	 là!.	 • n-•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

REVISOR

O

Vf3 Discussão e votação iinicas do veto total aposto

pelo Executivo ao PL 282/95, do Vereador Carlos Zarattini l zitxx

que dispõe sobre a utilização de tecnologia de tração eletrica

não poluente nos corredores de transporte coletivo no Municfpdio

de São Paulo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria ab-

soluta dos membros da Camara.

Pexmanece em pauta atá votação final.

DOCREC 15-389/96.

COO. 0596



r Cita n.w.

ORADOR	 à
ir	

CONT. APA
• 	 _

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA

e Anelioe

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

148a ORD.

SESSÃO

16.4.98

DATA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. II Oo Srs. Vereadores fa-

voráveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem -se a-

gora. (Pausa.)

O SR. ADRIANO DICGO (PT)	 (Pela ordem. ) Sr. Presidente,

a bancada do PT vota contrariamente à aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) - Registrem-se os

votos contrários da bancada do PT e a Jax abstenção desta Presidência.

Está acteito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

COD. 0596



• RECEBIDO EM LEG. 3

• 04-/ . / OS 19 rok
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1do	 h
Papel para informação, rubricado como folha n!

7

do processo n • (7'2  	 de 19  (3S — qiç ./. 04 .1. g áV	  (a)	 ‘0, 	 i • 
il.	 e

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 ã Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar -

quivamento.

17.04.98

Jait(5-2Y4gfejN7---
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

Sr. Orlando,

Oficiar aPExecutivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto.

•23/04/98

JOsn CR1STINO SÁI.ZA SANTOS
•Chefe de Seção Técnica 111

Subetituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de v.Sa.

23/04/98

ORLdlottpKoo MENDES

.„
'6'ísiativo
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SEGUE 	  .. juntado 	
1	 ti nesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricado 	

3 3 3 S
sob folha 	  n!

õ	 ,  s 

fa)
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Folha n.*. 3	 ..	 pç-0c +
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.	 .1 .9	 d 1995 I
, dm ara Aimafial ao
2	 • •	 _ AV

São Paulo, .23 de abril de 1998.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0358/i998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 16 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
disp5e sobre a utilização de tecnologia de tração elétrica
não-poluente nos corredores de transporte coletivo no Município
de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio
A.T.L. n2	 291/96 de 23.12.96, referente ao Projeto de Lei n2
262/95.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



São Paulo, 	 28	 de 	 abril 	 de 19....98. 	•

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 358/98,	 de
28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a	 manutenção
do veto total.	 -

aposto pelo Executivo a lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 282/95.

Anexo:

RECEBI Vá:
olf/05/VÇ

Elle4 C. )Pinha

Oficial

CÓD. 0553
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Âne3901r Te Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encanado c/~fis.

Arquho 112 	

O Func.'

4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3s 
Papel para informação, rubricado com folha n?

d 6
de 19 	 	

ÕS
	 / 	  (e) 	

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

CENSTINO -SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR 0,CRESENTE PROCESSO

do processo n•	

EIA AtIddliCk ^ RIA OUNIAUSK
P•ausaeutails_a

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n• 	

Em 	

(a) 	
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&main /Livafd S'do At%
PARECER CONJUNTO •SI	 /974,DAS•COMISSMES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ'40 E JUSTIÇAg POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE, TRMSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECON6MICAg E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI NS/ 282/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Zarattini, que dispe sobre a utilizaç'ão de
tecnologia de traç"ão elétrica nu:)-poluente nos corredores
de transporte coletivo do Município de S'ão Paulo.
Apás o regular trâmite pelas Comisses competentes o
projeto foi aprovado em segunda discuss .ão e motaço na
Sess'ão realizada em 26 de novembro de 1996.
Levado â sanç'ão do Executivo, recebeu veto total por
inconstitucionalidade e	 contrariedade	 ao	 interesse

Sob o aspecto da inconstitucionalidade alega o Sr.
Alcaide que a matéria objeto do projeto é típica de
gest'ão administrativa.
Assim sendo, o texto levado â sanç2io constitui indevida e
injurídica interferência do Legislativo em questes
práprias do Executivo, acarretando a quebra do princípio
da independência e hármonia dos Poderes, consagrado no
art. 2R da Constituiç"ão Federal.
Quanto ao alegado vício de inconstitucionalidade n'ão há
como se discordar das razes oferecidas pelo Sr.

Prefeito.
Com efeito, a fixa4o de critérios relativos â utilizaç"ão
de tecnologia para transporte coletivo e características
do sistema viário é matéria típica e pr6pria de
administraç'ão, portanto da competência do Executivo.
A ingerência da Câmara em	 quest2ies administrativas
constitui inconstitucional usurpaç .ão	 de competências
práprias do Poder Executivo,
t.lo pode o Legislativo pretender substituir-se ao
Executivo no exercício da administraço da Cidade sem
infringência ao princípio da separaç'ão e harmonia entre
os Poderes.
Dessa forma, somos

•PELA MA•UTEMÇn DO VETO TOTAL.
Sala da Comiss .ão de Constituiço e Justiça
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